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			APRESENTAÇÃO

			Clélia Maria Ignatius Nogueira

			Há dez anos, em 2013, publicamos o livro Surdez, Inclusão e Matemática, com onze capítulos, dos quais dez haviam sido publicados em Anais de eventos ou em revistas especializadas. E, na contracapa, trazíamos como principal resultado dos estudos ali relatados, que “[....] não basta interpretar e/ou traduzir em Libras, conteúdos e estratégias metodológicas pensadas para o ensino de Matemática para ouvintes. Os surdos necessitam de uma ação pedagógica que atenda suas particularidades [...]” (Nogueira, 2013, contracapa). 

			Neste segundo volume, esses resultados são corroborados, mas a principal diferença é que, no Volume I, nós nos sustentávamos nesses resultados para defender a escola especializada para a educação de surdos. Dez anos depois, defendemos que ações didáticas que legitimem, no sentido de reconhecer, respeitar e valorizar as necessidades educacionais específicas dos surdos, contribuem para elevar o ensino de Matemática da turma toda. Portanto, nesses dez anos, houve uma mudança de paradigma dos pesquisadores que foram autores no primeiro momento.

			Por falar em autores, no Volume I, éramos oito: Bruno, Clélia, Doherty, Fábio, Márcia, Maria Emília, Marília e Sílvia. Bruno e Doherty não tinham o foco de seus estudos na educação de surdos, e os capítulos em que participaram, foram suas únicas produções na área. Márcia seguiu pesquisando na área, mas, infelizmente nós a perdemos. Virou uma estrelinha. Nós cinco, continuamos pesquisando nesta área. Fábio, Sílvia e Marília alçaram voos como pesquisadores, e Fábio tornou-se meu grande parceiro de pesquisa e organizou este livro comigo. Maria Emília, ainda permaneceu pesquisando por mais algum tempo, mas, depois, decidiu dedicar-se àquilo que a realiza: ser professora de surdos. 

			Nesses dez anos, as pesquisas a respeito do ensino de Matemática para surdos avançaram muito e, para este segundo volume, nós cinco contamos com mais 25 pesquisadores, alguns desenvolvendo trabalhos comigo e com Fábio, outros, com seus próprios projetos. Se, no Volume I, as produções estavam restritas ao estado do Paraná, especificamente, foram oriundas da Universidade Estadual de Maringá, neste Volume II, 20 universidades estão envolvidas, além de instituições de Educação Básica, oriundas de doze diferentes estados, das cinco regiões do Brasil. Outro aspecto importante a ser destacado, são as parcerias entre pesquisadores, não apenas de instituições diferentes, mas de estados diferentes. Trabalhar à distância foi algo que aprendemos durante a pandemia e que resultou em oito capítulos deste livro.

			Quanto ao prefácio, se no primeiro volume, tivemos dois, com pessoas reconhecidas pela academia, uma, no âmbito da Educação Matemática e outra, no da Educação de Surdos, para este, convidamos Bruna Fagundes Antunes Alberton que personifica nosso livro: é professora de Matemática e de Libras; doutora, pesquisadora na área de Educação Matemática com destaque para a Educação de Surdos e é, ela própria, surda. Portanto, tem, não apenas Lugar de Fala, mas, VOZ.

			No que se refere aos capítulos, os temas, os sujeitos, os referenciais teóricos são diversos, proporcionando-nos um excelente panorama das pesquisas na área realizadas no Brasil e que contribuem com a ação docente para a educação bilíngue para surdos, tanto na escola especializada, quando em escolas inclusivas.

			Procuramos ordenar os capítulos, de maneira a desvelar o cenário das investigações sobre o tema no Brasil, as quais, mesmo não sendo parte de um programa maior, se complementam, como se seguissem um roteiro ou, mais do que isso, um enredo. Começamos contextualizando o cenário atual da Educação de Surdos no Brasil na perspectiva bilíngue. Na educação bilíngue, ou os professores são fluentes em Libras (Capítulos 3 e 4, tratam da formação do surdo em Matemática) ou é necessária a intermediação de um intérprete (Capítulos 5 e 6 abordam a atuação dos intérpretes). Mas, a educação de surdos na modalidade bilíngue, não é atendida apenas por professores surdos. Assim, os professores de Matemática ouvintes ganham voz, nos Capítulos 7 e 8. A partir daí, vamos adentrar à sala de aula, com estratégias e pontos para reflexão (Capítulos 9, 10,11 12,13 e 14). Como a maioria dos capítulos deste livro, destaca a importância dos apoios visuais, os Capítulos 15 e 16, abordam as dificuldades de professores que ensinam Matemática em utilizar adequadamente esses recursos. 

			No Capítulo 17, os apoios visuais ganham movimento e se discute a produção de videoaulas em Matemática com a tradução em Libras. O Capítulo 18 trata das possibilidades “didáticas” de um ambiente linguístico traduzido. 

			Finalizando, o Capítulo 19 faz um resgate das pesquisas em surdez no Brasil e no ensino de Matemática em particular e nos mostra que neste ano de 2023, em que comemoramos dez anos da publicação do nosso volume I, comemoramos, também, os trinta anos da defesa da primeira dissertação realizada abordando o ensino de Matemática para deficientes auditivos, a denominação adotada pelo oralismo.

			Explicitamente:

			Capítulo 1: Teoria e prática na educação de surdos: histórias de vida, de autoria de Marília Ignatius Nogueira Carneiro e Beatriz Ignatius Nogueira, gêmeas, surdas, situa o leitor a respeito da surdez, de abordagens educacionais para surdos e de aspectos relacionados à construção identitária, mediante o relato de suas trajetórias de vida, desde o diagnóstico da surdez, até a atuação profissional, como docentes universitárias no Paraná, consequência da implementação do bilinguismo na educação do surdo brasileiro.

			Capítulo 2: Eu também posso contar!, Beatriz Ignatius Nogueira e Carlos Roberto Vianna, em um recorte da dissertação1 da primeira, orientada pelo segundo, trazem relatos de surdos paranaenses que, de repente, se libertaram das imposições do oralismo e se sentiram livres para se expressar em sua língua e se sentirem “surdos”, destacando as suas percepções, no que se refere às aulas de Matemática, de como a utilização da Libra favoreceu a aprendizagem da Matemática.

			Capítulo 3: A inclusão de um estudante surdo no curso de Licenciatura em Matemática, resultante da parceria entre Jurema Lindote Botelho Peixoto, da Bahia e Fábio Alexandre Borges, do Paraná, relata toda a trajetória de escolarização de Marcos (pseudônimo criado pelos autores), desde a Educação Básica até seu ingresso e permanência no Ensino Superior, em um curso de Licenciatura em Matemática. 

			Capítulo 4: Inclusão e surdez na formação inicial de surdos e ouvintes professores de matemática, de Gisela Maria da Fonseca Pinto, compartilha com o leitor algumas vivências havidas no contexto da Licenciatura em Matemática em uma universidade pública que conta com três surdos que se preparam para serem professores de Matemática. As reflexões se dão no campo de atuação da parceria estabelecida entre o núcleo de acessibilidade e inclusão dessa universidade e a coordenação do curso de graduação, tendo o plano de acessibilidade como norteador das ações no campo da acessibilidade linguística, pedagógica e atitudinal. 

			Capítulo 5: Do Saber Ensinado ao Saber Interpretado: um estudo da transposição didática interna na perspectiva da Educação Inclusiva com alunos surdos, resultante da parceria de Wuallison Firmino dos Santos, da Paraíba e Marcus Bessa de Menezes, de Pernambuco, discorre a respeito das relações entre o professor de Matemática, o estudante surdo, o intérprete e o saber matemático em sala de aula, destacando as transformações sofridas pelo saber que se pretende ensinar, com a mediação do intérprete. 

			Capítulo 6: Surdez, Inclusão e Ensino de Matemática: discutindo possibilidades a partir do “lugar” de intérpretes de Libras, de Fábio Alexandre Borges e Clélia Maria Ignatius Nogueira, discute as “dores e as delícias” de intérpretes educacionais de Libras, em aulas de Matemática, em turmas inclusivas, dando “voz” a esses profissionais fundamentais para a implementação de um ensino bilíngue de surdos, para apontar caminhos para favorecer o acesso dos estudantes, ao saber matemático. 

			Capítulo 7: O ensino de Matemática para surdos: prática pedagógica de professores, de Rosenilda Rocha Bueno, apresenta concepções de professores não surdos sobre sua prática pedagógica com estudantes surdos inclusos, apontando como esses professores compreendem o processo de aprendizagem dos surdos e utilizam esse conhecimento para pensar suas ações didáticas. 

			Capítulo 8: Narrativas docentes sobre a inclusão de Surdos na aula de Matemática, de Salvador Cardoso Silva Muniz e Jurema Lindote Botelho Peixoto, nos convida a refletir sobre a inclusão de estudantes surdos nas aulas de Matemática, a partir das narrativas e práticas de professores de Matemática, trazendo os desafios da sala de aula, assumindo que a (in)formação é um aspecto imprescindível para que a inclusão se estabeleça.

			Capítulo 9: Aprendizagem da adição e da subtração por estudantes surdos usuários da Libras, de autoria de Walber Christiano Lima da Costa e Marisa Rosâni Abreu da Silveira, apresenta resultados de uma investigação realizada no interior do estado do Pará acerca da aprendizagem das operações fundamentais para estudantes surdos e o fazem, considerando, que, na aprendizagem da Matemática, as questões linguísticas ocupam espaço central, seja a língua em questão a oral ou a de sinais. 

			Capítulo 10: Estratégias didáticas para o ensino de multiplicação em uma escola bilíngue de surdos, de autoria de Raquel Tavares Scarpelli, Silene Pereira Madalena e de Claudia Coelho de Segadas-Vianna, discutem as práticas de professores surdos e ouvintes de uma escola bilíngue de surdos no que tange ao ensino da multiplicação, apresentando, a partir de entrevista, as estratégias visuais utilizadas por eles no trabalho com esta operação e com enunciados em Língua Portuguesa, esta considerada a segunda língua dos alunos da escola, na modalidade escrita. 

			Capítulo 11: Cálculo mental: uma investigação com alunos surdos do ensino fundamental, com autoria de Maria Emília Melo Tamanini Zanquetta e Clélia Maria Ignatius Nogueira, como o próprio título indica, traz os resultados de uma pesquisa em que foi implementada uma sequência de atividades envolvendo cálculo mental, em uma perspectiva dialógica, em Libras, dentre os quais, que esta estratégia favorece o acesso ao saber matemático por estudantes surdos e desenvolve a autonomia aos estudantes. 

			Capítulo 12: Possibilidades didáticas da libras para o desenvolvimento da linguagem matemática de estudantes surdos, resulta da parceria entre Sílvia Terezinha Frizzarini, de Santa Catarina e Clélia Maria Ignatius Nogueira, do Paraná. As autoras, alicerçadas na Teoria dos Registros de Representação Semiótica (TRRS) de Duval, refletem sobre as atividades cognitivas de estudantes surdos fluentes em Libras ao estabelecerem relações entre sua língua natural e a linguagem matemática, para apontar possibilidades didáticas da Libras.

			Capítulo 13: A Língua de Sinais e suas funções discursivas e metas discursivas no estudo das inequações, as mesmas autoras do Capítulo 12, fundamentadas na TRRS, apontam para a importância de atividades que possibilitem aos estudantes surdos e não surdos, transitarem entre diferentes registros de representação dos objetos matemáticos para se apropriarem desses. Outro aspecto destacado no capítulo é que a Libras apresenta simultaneamente entre as unidades simbólicas do registro algébrico e as unidades visuais do registro gráfico/geométrico, fato esse que favorece a construção do conhecimento matemático pelo aluno surdo.

			Os três capítulos que seguem, relatam pesquisas que têm como ponto de partida, uma atividade que a Beatriz precisou desenvolver para atender os requisitos de uma disciplina que cursou em seu mestrado em Educação Matemática na Universidade Federal do Paraná. Beatriz Ignatius Nogueira2 precisava desenvolver uma atividade em sala de aula, utilizando a Teoria dos Campos Conceituais – TCC de Gérard Vergnaud. Para isso, ela realizou uma investigação em uma escola bilíngue de surdos e concluiu que enunciados de problemas verbais de estruturas aditivas, são mais bem interpretados por estudantes surdos e ouvintes, se acompanhados de uma escrita interlíngua (utilizando o léxico da Língua Portuguesa, mas respeitando a sintaxe da Libras) e/ou acompanhados de apoio visual, como um esquema ou uma ilustração. 

			Capítulo 14: Um dispositivo didático com potencialidades inclusivas: o acesso aos conteúdos matemáticos pela diversidade de estudantes presentes em sala de aula, é uma parceria entre Nadjanara Ana Basso Morás e Clélia Maria Ignatius Nogueira, ambas do Paraná, com Luiz Márcio Santos Farias, da Bahia e apresenta como um dispositivo didático, pensado para favorecer a interpretação de enunciados de tarefas verbais por estudantes surdos, pode se constituir em caminhos para a elaboração de tarefas que legitimem as diferenças em sala de aula, ou seja, atendam estudantes apoiados pela Educação Especial e, ao mesmo tempo, promovam a elevação do ensino para todos os estudantes presentes na sala. 

			Capítulo 15: Repensando enunciados de problemas matemáticos na formação inicial em pedagogia para o trabalho com estudantes surdos,  Clélia Maria Ignatius Nogueira e Fábio Alexandre Borges, considerando a investigação inicial relatada em Nogueira e Soares (2019), apresentam resultados de uma pesquisa com graduandos em Pedagogia em que lhes era solicitado que elaborassem e adaptassem problemas de estruturas aditivas, com o apoio da Teoria dos campos Conceituais. Como resultado, os autores identificaram que as adaptações acabavam por apresentar a solução do problema 

			Capítulo 16: A ilustração e a reescrita de enunciados de problemas matemáticos: uma atividade vinculada a um percurso de estudo e pesquisa desenvolvido em um curso de licenciatura em matemática para a aprendizagem de alunos surdos, resulta da parceria entre Francieli Cristina Agostinetto Antunes, Nadjanara Ana Basso Morás, Clélia Maria Ignatius Nogueira, do Paraná, com Marcus Bessa de Menezes, do Pernambuco e segue a mesma linha do Capítulo 15, em que licenciandos em matemática são convidados a elaborar e adaptar, para estudantes surdos, sustentados na teoria dos campos Conceituais, problemas de estruturas aditivas. Os resultados são semelhantes, ou seja, os graduandos em Matemática apresentaram as mesmas dificuldades que os em Pedagogia. Este capítulo mostra, ainda, as possibilidades de se discutir aspectos da educação inclusiva, no âmbito da disciplina de Didática da Matemática.

			A leitura desses três capítulos, 14, 15 e 16 é fundamental caso o professor deseje utilizar apoio visual para favorecer a interpretação de enunciados de problemas verbais por estudantes surdos.

			Capítulo 17: Vamos comparar? Uma análise da gramática visual aplicada ao vídeo do Mathlibras, de autoria de Thaís Philipsen Grützmann; Tatiana Bolivar Lebedeff; Ivana Gomes da Silva; Joseane Maciel Viana e Mônica Mendes Garcia, do Rio Grande do Sul, apresenta o projeto MathLibras, desenvolvido na Universidade Federal de Pelotas, em Pelotas/RS, o qual tem como principal objetivo a produção de vídeos curtos de Matemática em Libras, com inserção de áudio e legenda. Neste texto, é discutida, com profundidade, a visualização do surdo e como ela pode ser explorada em sua educação, mediante a análise de uma das produções do projeto, o vídeo “Vamos comparar?”.

			Capítulo 18: “Qual Matemática está em tudo?”: O que podemos aprender com ambientes linguísticos abrangentes e problematizar em ambientes linguísticos traduzidos?, de autoria de Douglas William Nogueira de Souza, do Mato Grosso do Sul e Joabe Barbosa Pimentel, de Santa Catarina, discute a importância da construção do discurso docente em escolas bilíngues e ampliam as análises para salas inclusivas, nas quais o conhecimento matemático é mediado por um intérprete de Libras. Os autores concluem que, para os dois ambientes linguísticos, é preciso que o professor, na construção do seu discurso, antecipe os usos que ele fará dos conceitos matemáticos, possibilitando que o intérprete construa o discurso sinalizado favorecendo o acesso pelos surdos ao conhecimento matemático.

			Capítulo 19: Ensino de matemática para alunos surdos no contexto das pesquisas do PPGECM/IEMCI/UFPA (2006-2016), de autoria de Edson Pinheiro Wanzeler, do Amazonas e Elielson Ribeiro de Sales, do Pará, revisita contextos históricos sobre a educação de surdos, em seus aspectos sociais, legais e linguísticos e, posteriormente introduz as pesquisas sobre a temática desenvolvida no PPGECM. Os resultados apontam para uma reafirmação sobre a necessidade da Língua Brasileira de Sinais (Libras) no ensino de Matemática e uma mudança de como esta língua deve ser discutida e implementada nesse processo, assim como uma educação bilíngue que atenda às características socioculturais dos alunos surdos.

			Este livro, ao ser publicado no ano em que a primeira pesquisa brasileira na área completa 30 anos, tem várias razões para se constituir em comemoração! Traz a voz dos surdos, não apenas como colaboradores de pesquisas realizadas por ouvintes, mas como autores, inclusive do prefácio. Traz pesquisas das cinco regiões brasileiras, por meio de 30 autores, que dão vozes aos surdos, aos intérpretes de Libras, aos professores e apresentam estratégias para atuação em sala de aula com estudantes surdos.

			Esperamos, com este segundo volume do Surdez, Inclusão e Matemática, subsidiar muitas outras pesquisas, mas, principalmente, compartilhar nossos resultados para que possam ser utilizados na prática docente da Matemática com estudantes surdos, em escolas ou turmas bilíngues desse imenso Brasil.

			Não poderia finalizar esta apresentação, sem agradecer especialmente ao Fábio, por me motivar a organizar este segundo volume, que, somente se concretiza graças ao seu apoio e a esta nossa maravilhosa parceria.

			Boa leitura!!!

			Pontal do Paraná, junho de 2023.

			

			
				
					1	Transformada em livro, publicado pela CRV: ENFIM POSSO FALAR: relatos de surdos paranaenses que vivenciaram a transição do oralismo ao bilinguismo, constitui-se em um emocionante resgate da história dos surdos, bem como retrata as dificuldades enfrentadas pelos surdos que se aventuram pela academia.

				

				
					2	Desta investigação, resultou a publicação: NOGUEIRA, Clélia Maria Ignatius; SOARES, Beatriz Ignatius Nogueira. A influência da forma de apresentação dos enunciados no desempenho de alunos surdos na resolução de problemas de estruturas aditivas. Educação Matemática Pesquisa, São Paulo, v. 21, n. 5, p. 110-120, 2019.

				

			

		

	
		
			Prefácio 

			Bruna Fagundes Antunes Alberton1

			Para mim é uma honra ter sido convidada para escrever o Prefácio, assim como ter tido a oportunidade de ler a totalidade desta obra, que traz aprendizagens gentilmente compartilhadas pelos seus autores. Nela, os organizadores Clélia e Fábio realizam um levantamento importante do campo dos estudos da Matemática em articulação com a Educação de Surdos, oportunizando ao leitor reflexões sobre as pesquisas da área da Matemática bem como sobre práticas e estratégias de ensino.

			Ao trazer grande contribuição para a Educação Matemática e para a Educação de Surdos, este livro reafirma a premência do foco no aluno Surdo. Refletir sobre o ensino e a aprendizagem da Matemática deve sempre objetivar o desenvolvimento dos alunos e a familiarização com os conhecimentos e linguagens que a envolvem. Nesse sentido, explorar as temáticas que envolvem a Educação de Surdos é tarefa assumida pelos textos aqui publicados.

			Um dos elementos abordados ao longo do livro é a presença do tradutor e intérprete de Libras na aula de Matemática. Sendo um assunto ainda timidamente discutido na Educação de Surdos como um todo, fica claro que a tradução precisa da atenção dos pesquisadores da área. Eu me recordo da minha experiência como aluna do curso de Licenciatura em Matemática e das dificuldades que os intérpretes e eu enfrentávamos ao buscar estratégias tradutórias e uso de recursos visuais. Entre o uso do quadro, materiais impressos e outros, havia uma intensa negociação entre os professores e eu, intermediados pelo trabalho dos intérpretes de Libras. Observa-se, sem dúvida, que este é um campo de luta dos surdos em termos de qualificação do atendimento aos alunos. A porta de entrada para essas discussões passa obrigatoriamente pela reflexão sobre os recursos visuais no aprendizado dos Surdos.

			A obra do ano de 2013, cujo título é Surdez, Inclusão e Matemática, também fruto dos esforços de Clélia Nogueira, já trazia uma série de questões basilares da Educação Matemática no âmbito da Educação de Surdos. Na ocasião, temas como o ensino e a aprendizagem, a presença dos tradutores e intérpretes de Libras na sala de aula, bem como a abordagem da área em relação ao atendimento aos alunos surdos refletiram demandas que, ao longo da última década, sofreram mudanças consideráveis de perspectiva. As pesquisas que foram desenvolvidas desde então ensejaram outras derivações dos problemas iniciais. Por exemplo, as questões curriculares, processos avaliativos, materiais didáticos, que já haviam sido apontadas há dez anos, ganharam espaço nas pesquisas, multiplicando publicações de artigos, sendo destaque em palestras, gerando oficinas, e é isso que o apanhado de textos dessa publicação anuncia em suas argumentações.

			Como conjunto de produções que sumariza a perspectiva atual das discussões do ensino de matemática para Surdos, tem-se uma obra que dá passos em direção a novas propostas, tendo como solo a Educação Bilíngue para Surdos e a Educação Matemática. Ao trazer discussões para o âmbito acadêmico, contudo, os textos que serão apreciados nas próximas páginas mantêm o foco em problemas vivenciados nas escolas. Assim, a docência surda, o trabalho com intérpretes, os alunos surdos, a pesquisa pensada no ensino de Matemática, etc. são pontos desenvolvidos pelos autores sempre com vistas a suprir carências na Educação de Surdos.

			Como temas gerais presentes no livro, pode-se destacar: formação de professores, Educação Bilíngue, experiência docente, intérpretes educacionais, questões de tradução que são específicas do trabalho didático, videoaulas, bem como pesquisas de levantamento de produção científica da área. Entendo que esta é uma obra que pode mobilizar o trabalho nas escolas, dada a grande variedade de temáticas e sua pertinência direta no dia a dia da Educação de Surdos. É também ótima fonte para outros profissionais, como intérpretes de língua de sinais, pesquisadores do campo da Educação Inclusiva e pesquisadores do campo da Educação em geral. Pesquisas que têm como foco as dificuldades envolvidas nos processos de ensino e aprendizagem também encontrarão uma ótima fonte de reflexão.

			Nos Capítulos 1 e 2, o ensino bilíngue é tematizado levando em consideração a experiência dos próprios surdos. Mostra-se, dessa forma, a importância dos relatos como evidências da cultura, que se expressa através da língua de sinais. Eu me recordo da minha escolarização, que aconteceu em escolas de ouvintes, e do fato de eu ter aprendido a língua de sinais tardiamente, somente após os 19 anos. Mesmo assim, ao ter contato com a língua de sinais, lembro do sentimento de segurança que eu passei a experimentar quando percebi o universo de conhecimentos que passaram a ser acessados por mim. A língua de sinais me oportunizou explorar emoções e reflexões.

			Sobre os Capítulos 3 e 4, que tratam da formação de professores, é possível perceber as conquistas que foram alcançadas na última década. Houve a oferta de cursos, o Letras-Libras, a Licenciatura em Pedagogia Bilíngue, fazendo com que nossas expectativas em relação ao futuro sejam no sentido de ampliar e qualificar a formação de professores. Todavia, permanecem dúvidas a respeito de uma formação específica para a Educação Matemática voltada para a Educação Bilíngue.

			Os Capítulos 5 e 6 discutem a importância dos estudos voltados para a tradução e interpretação. Percebe-se a necessidade de explorar esse tema e suas derivações, não se limitando às questões operacionais das atribuições dos tradutores e intérpretes, mas percebendo o quanto as áreas específicas exigem conhecimentos e posturas diversas por parte destes profissionais. Os textos aqui presentes são uma boa oportunidade de refletir sobre essas demandas.

			Os Capítulos 7 até 14 trazem temas específicos sobre o ensino de Matemática, debatendo estratégias a serem utilizadas em sala de aula. É fundamental que tais textos sejam lidos a partir de um lugar de valorização das práticas existentes no cotidiano das escolas. É no chão da escola que se percebe, por exemplo, que não basta realizar a tradução da Matemática para a língua de sinais. A partir dos Estudos Surdos, é possível expandir os quadros teóricos de forma a pensar em como o Surdo se relaciona com a Matemática, como aprende, tudo isso, é claro, passando pela questão da língua. Já nos Capítulos 15 e 16, há essa preocupação quanto à criação de recursos didáticos que envolvam problemas matemáticos. Ou seja, é uma série de estudos que demonstram que além da língua de sinais, há outros movimentos a serem realizados nas pesquisas.

			Os Capítulos 17 e 18, por sua vez, dão destaque às discussões sobre a didática pela perspectiva da visualidade. Por fim, o Capítulo 19, último a integrar a coletânea, traz uma investigação quanto ao panorama das pesquisas na área. Ao realizar um levantamento de teses e dissertações que tratam do ensino de Matemática para surdos, são apresentados dados que quantificam as pesquisas no país até o presente ano.

			Para concluir, percebo esta obra como um balanço da última década em relação à Educação Matemática, Ensino de Matemática para Surdos e Educação Bilíngue, demonstrando os avanços nos aspectos específicos do ensino, dos recursos e da formação. Além disso, possibilita que eu, dada a minha experiência como professora de Matemática para Surdos, continue valorizando a pesquisa que seja aberta e compreensiva quanto às diferenças entre os alunos. As diferenças entre os Surdos e seus processos de descoberta e construção do conhecimento são evidentes nas formas de calcular, na utilização de materiais concretos ou rascunhos visuais ou cálculo mental, e estas diferenças fazem parte das culturas e das identidades surdas.

			Espero que os leitores possam absorver os conhecimentos oferecidos pelos autores de forma prazerosa, fazendo uso do seu conteúdo para o ensino de Matemática e, é claro, para a vida. 

			

			
				
					1	Professora de Libras na Faculdade de Educação da UFRGS. Possui graduação em Matemática pela ULBRA e em Letras/Libras pela UFSC. Doutora e mestra em Educação na Linha de Estudos Culturais em Educação pela UFRGS. Desenvolve pesquisas no campo dos Estudos Surdos, Educação de Surdos e Educação Matemática.

				

			

		

	
		
			TEORIA E PRÁTICA NA EDUCAÇÃO DE SURDOS: histórias de vida

			Marília Ignatius Nogueira Carneiro

			Beatriz Ignatius Nogueira 

			Introdução

			O interesse para realizar este trabalho faz parte da nossa história de vida. Nascemos surdas, trigêmeas, com um irmão ouvinte, o Lucas e temos mais dois irmãos, também ouvintes, o Raul e o Vitor. Como este capítulo se configura como um relato a quatro mãos, decidimos trazer nossos nomes, quando os acontecimentos se referem a apenas uma de nós. Como se fosse a outra a relatar. Exemplificando, para estabelecer nosso grau de perda auditiva, escrevemos: a surdez da Marília é profunda e a da Beatriz é severa. 

			Para uma definição de surdez do ponto de vista médico, recorremos a Silva (1990, p. 15); para quem a surdez é “[...] perda definitiva da capacidade humana de ouvir sons de intensidade inferior a 27 decibéis, nas frequências médias da voz humana”. A abreviação de dB (decibéis) se refere ao decibel que é a unidade de medida da intensidade (volume) do som e é devida ao pesquisador Alexander Graham Bell, um dos inventores do telefone. Para estabelecer nosso grau de surdez, como profunda e severa, utilizamos a escala estabelecida pela Internacional Standards Organization – ISO1, de 1964, extraído de Fernandes (1990, p. 28) com a classificação da ISO para surdez, acompanhada da correspondente classificação de ruídos do cotidiano: a) limites normais: perda entre 10 a 26 decibéis – estúdio de som; b) perda leve: entre 27 e 40 decibéis – biblioteca; c) perda moderada: entre 41 e 55 decibéis – escritório; d) perda moderadamente severa: entre 56 a 70 decibéis – conversação normal; e) perda severa: entre 71 e 90 decibéis – dentro de um ônibus e f) perda profunda: acima de 90 decibéis – estação de trem. 

			Silva (1990, p. 16) reduz a classificação da surdez por grau proposta pela ISO (1964) a: leve, (perda entre 27 e 40 decibéis – percebe todos os sons da fala), moderada (perda entre 40 e 65 decibéis – percebe poucos sons da fala em intensidade normal), severa (perda entre 65 e 95 decibéis – não percebe sons da fala em intensidade normal) e profunda (acima de 95 decibéis – não ouve a voz humana e tampouco outros sons). Podemos classificar a surdez ainda quanto ao tipo: condutiva (quando ocorre na orelha externa e/ou média), neurossensorial (quando afeta a cóclea e/ou nervo auditivo) e mista (quando envolvem os dois tipos anteriores); quanto à época de instalação (congênita, pré-lingual e pós-lingual) (Silva, 1990).

			Em um livro que escrevemos com nossa mãe para a disciplina de Libras nos cursos de Licenciatura – na modalidade a distância – da Universidade Estadual de Maringá (Nogueira; Carneiro; Nogueira, 2012) pesquisamos e estabelecemos algumas características comuns às pessoas com surdez leve e moderada e às pessoas com surdez severa e profunda:

			a) Surdez leve/moderada: perda auditiva de até 70 decibéis que dificulta, mas não impede a pessoa de se expressar oralmente, bem como de perceber a voz humana como ou sem a utilização de um aparelho auditivo. Se a perda for de até 40 decibéis, a pessoa já não percebe os fonemas da mesma forma, isto altera a compreensão das palavras; uma voz fraca e distante não é ouvida. A criança é considerada desatenta, e vai apresentar dificuldade na aquisição da língua, na leitura e na escrita. Precisa de acompanhamento e sua tarefa pode ser facilitada com o uso de Aparelhos de Amplificação Sonora Individual, os AASI. Se a perda se situar entre 40 e 70 decibéis, o surdo percebe a voz humana com certa intensidade, podendo ocorrer atraso na língua, alteração articulatória, discriminação difícil em lugares ruidosos e necessita de AASI (Nogueira; Carneiro; Nogueira, 2012, p. 65-66).

			b) Surdez severa/profunda: perda auditiva acima de 70 decibéis, o que impede a pessoa de entender, com ou sem aparelho auditivo, a voz humana, bem como de adquirir, naturalmente, o código da língua oral, pois não há feedback auditivo. Precisa de pistas visuais e de métodos, recursos didáticos e equipamentos especiais para correção e desenvolvimento da fala e da linguagem (Nogueira; Carneiro; Nogueira, 2012, p. 66).

			Quanto às causas, só as hereditárias são mais de 70 tipos de diferentes; existem as congênitas (rubéola, sífilis, citomegalovírus, toxoplasmose, anomalias craniofaciais); as perinatais (hipóxia, herpes materno) e pós-natais (meningite bacteriana, sarampo, medicações ototóxicas etc.) (Silva, 1990).

			Nosso caso é bem interessante porque nós três nascemos juntos e nosso irmão gêmeo, o Lucas, não tem surdez. Para saber por que nós nascemos surdas e o Lucas não, fizemos exames genéticos e o diagnóstico foi que nós duas temos a Síndrome de Waanderburg.

			A Síndrome de Waanderburg foi inicialmente descrita, em 1951, pelo oftalmologista e geneticista holandês, que tem este nome. Seus sinais clínicos são representados por: “[...] deslocamento lateral do canto medial e do ponto lacrimal inferior; raiz nasal proeminente e alargada; hiperplasia da porção medial dos supercílios; mecha branca frontal; heterocromia total ou parcial da íris; surdez congênita” (Martins; Yoshimoto; Freitas, 2003, p.118).

			Nesta terceira década do século XXI, este tipo de classificação quase não é mais utilizado, porque, do ponto de vista socioantropológico, a surdez é considerada uma diferença linguística ou, como estabelecido no Decreto Federal n. 5.626 de 2005: “[...] considera-se pessoa surda aquela que, por ter perda auditiva, compreende e interage com o mundo por meio de experiências visuais, manifestando sua cultura principalmente pelo uso da Língua Brasileira de Sinais – Libras (p. 1)”.

			Considerando o ponto de vista médico, a pessoa com dificuldades de audição, é denominada “deficiente auditivo”, enquanto que para o socioantropológico, a palavra “surdo” é a mais adequada, independentemente do grau da limitação auditiva, porque permite compreender melhor a surdez, tanto no que se refere à sua condição orgânica quanto social. Além disso, é a autodenominação escolhida pela maioria dos surdos, que desejam ser aceitos não como pessoas deficientes, ou seja, como “ouvintes” que têm ausência da audição, mas como pessoas igualmente capazes e que se diferenciam dos ouvintes por desenvolverem sua língua utilizando recursos de natureza visual-motora. 

			Infelizmente, o povo surdo tem sido encarado em uma perspectiva exclusivamente fisiológica (déficit de audição) dentro de um discurso de normalização e medicalização, cujas nomeações, como todas as outras, imprimem valores e convenções na forma como o outro é significado e representado. Cabe ressaltar, por outro lado que não é apenas a escolha acertada de um termo que elimina os preconceitos sociais. Os preconceitos podem estar disfarçados nos discursos que dizem assumir a diferença e a diversidade. Mas o deslocamento conceitual é preciso e urgente, e vem ocorrendo em primeira instância na reflexão e problematização dos conceitos de que fazemos uso ao nomear o outro (Gesser, 2009, p. 46).

			Desta forma, olhada pelo viés cultural, a surdez, definitivamente não é uma deficiência. “[...] A surdez como deficiência pertence a uma narrativa assimétrica de poder e saber: uma ‘invenção/produção’ do grupo hegemônico que, em termos sociais, históricos e políticos, nada tem a ver com a forma como o grupo se vê ou se representa” (Gesser, 2009, p. 67).

			Desde que o diagnóstico de surdez foi confirmado, nossa família lutou muito para nos educar e, principalmente, para aprendermos a Língua Portuguesa. Para nós foi muito difícil, pois fomos educadas na abordagem oralista.

			A abordagem de enfoque oralista se coloca radicalmente contra o uso da Língua de Sinais ou de qualquer código gestual pelo entendimento de que, sendo a dimensão gestual-visual a mais cômoda para o surdo, esse não irá despender o esforço necessário para aprendizagem de uma língua na modalidade oral, que exige um trabalho difícil, diligente, intenso e muitas vezes enfadonho (Sá, 1992, p.82). 

			Tivemos muitas dificuldades, porque é muito difícil para o surdo aprender a falar. Eram horas e horas de treinos com fonoaudióloga, na busca de algo que, para nós, naquela época, representava a “normalidade”. Afinal, da mesma forma que um ambiente físico não adaptado, sem rampas ou elevadores, pode aumentar a deficiência de uma pessoa que use cadeiras de rodas, muletas ou bengalas, a ausência de uma língua – não nos era permitido utilizar a língua de sinais, na verdade, sequer sabíamos da sua existência, nos tornava “mais surdas”, no que se refere à quase impossibilidade de comunicação/interação com o mundo ouvinte. Não é, em geral, a limitação biológica e sim as relações sociais e culturais que determinam a limitação de uma pessoa com deficiência, ou, para Laborit (1994), é a sociedade que torna os indivíduos deficientes.

			Essa concepção de deficiência é a considerada na Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva Inclusiva – PNEEPEI, de 2008, que assume o estabelecido na Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, assinados em Nova York, em 30 de março de 2007, e promulgada no Brasil pelo Decreto nº 6.949 de 2009, a saber: pessoas com deficiência são aquelas que têm impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. 

			Quando éramos crianças e iniciamos nossa escolarização, esta não era a concepção. Tendo o oralismo como modelo, todo o esforço da escola e da família era direcionado para a oralização. O trabalho para a aquisição da fala deve ser iniciado assim que se descobre a surdez da criança. Atualmente, com o “teste da orelhinha”, seria desde o seu nascimento. A educação oral deveria começar no lar, exigindo a dedicação de todas as pessoas que convivem com a criança, durante todas as horas de cada dia do ano. O trabalho de aquisição da fala ou educação oral necessita de fonoaudiólogos e pedagogos especializados para atender ao aluno e orientar e acompanhar a ação da família. A educação oral requer equipamentos especializados como o aparelho de amplificação sonora individual.

			Entretanto, as pesquisas apontam que crianças com perda auditiva profunda, mesmo atendendo à risca as orientações para aprender a falar, realizando incansavelmente exercícios de voz e de articulação, em sua grande maioria, não conseguem desenvolver a fala com fluência.

			Mesmo com treinamento para realizar leitura labial, o período crítico para a aquisição de linguagem (até os 4 anos, aproximadamente) seria perdido, por causa da complexidade dessa aprendizagem, com prejuízos importantes para o desenvolvimento cognitivo e o desempenho escolar da criança (Reily, 2004, p. 122).

			Enfim, a aquisição da Língua Portuguesa oral depende do grau e natureza da perda auditiva, do bom uso dos resíduos auditivos proporcionados pelo Aparelho de Amplificação Sonora Individual – AASI e do apoio de profissionais e da família. No entanto, também os AASI não são “mágicos”, isto é, não basta protetizar a criança. É necessário ensiná-la a ouvir. E de novo, precisam-se de recursos, métodos e profissionais especializados para realizarem o treinamento auditivo. 

			Um aparelho auditivo que é colocado, mesmo que esteja conforme às necessidades da criança, sem o devido treinamento, pode inclusive prejudicá-la, que passará a receber uma intensidade de estímulos sonoros simultâneos, que precisam ser inicialmente identificados, para que em seguida ela selecione aqueles aos quais vai direcionar sua atenção auditiva. Portanto, nem sempre o uso do aparelho auditivo permite que a criança escute a voz humana e mesmo que a escute, que faça o uso correto desta informação, “[...] os aparelhos não atuam na decodificação instantânea da linguagem apenas ao serem agregados ao ouvido, do mesmo modo que uma pessoa completamente cega, por exemplo, não passa a enxergar utilizando óculos ou lentes de grau” (Gesser, 2009, p. 75).

			O implante coclear, muitas vezes apresentados pela mídia em matérias carregadas de emoção, ainda é visto com muita desconfiança pelos surdos, familiares e profissionais, pois a recuperação da audição não depende apenas do sucesso da intervenção cirúrgica, mas de inúmeras variáveis como idade do surdo, tempo de surdez, condições do nervo auditivo, época de instalação da surdez, adaptação anterior ao AASI, trabalho com fonoaudiólogo etc.

			O que precisa ficar claro é que os surdos, mesmo com surdez profunda, podem apresentar uma comunicação oral funcional, desde que se submetam aos procedimentos adequados e, principalmente, se assim o desejarem, e para Gesser (2009),

			[...] o grande problema herdado da filosofia oralista é o efeito colateral que se instaurou na comunidade surda, ou seja, o sentimento de indignação, frustração, opressão e discriminação entre usuários dos sinais, uma vez que, durante as sessões de fala e treinos repetitivos pregados pelo oralismo do passado, a língua de sinais foi banida e rejeitada em prol do uso exclusivo da língua oral (Gesser, 2009, p. 56).

			Marília tinha vontade de aprender a falar e, por isso, se submeteu aos exaustivos treinamentos com muito afinco. O mesmo não aconteceu com o treinamento auditivo. Os AASI a incomodavam, davam dor de cabeça e assim, se dedicou a aprender a leitura labial. Já a Beatriz, não possuía nem o mesmo interesse e nem a mesma determinação e, portanto, desistiu muito cedo do trabalho com a fonoaudióloga.

			Desde nossa infância, estudamos tanto na escola regular especial (Colégio Modelo de Maringá – Ensino Fundamental e Médio – para surdos) quanto na escola regular comum. Durante a Educação Infantil, em um período, frequentávamos a ANPACIN2 – Associação Norte-Paranaense de Áudio-Comunicação Infantil e em outro, íamos à pré-escola do Instituto de Educação Estadual de Maringá, junto com nosso irmão trigêmeo Lucas.

			Compartilhamos lembranças de diferentes momentos marcantes da nossa vida em família, como de nossa mãe constantemente recomendando a todos a não usarem gestos quando falavam conosco e, mais do que isto, lembramo-nos dos momentos de nossas refeições em família, que eram aproveitadas pelos nossos pais para nos ensinarem a falar. Nossa mãe segurava, por exemplo, a travessa com os bifes e ficava repetindo pausadamente: BI – FE. Enquanto não pronunciássemos algo semelhante, ninguém podia se servir dos bifes! Era angustiante. 

			Tínhamos também uma professora particular e como as aulas eram em nossa casa, nossos irmãos se juntavam a nós para fazer os exercícios, que hoje sabemos, serviam para a impostação de fonemas, na difícil e árdua tarefa de nos ensinar a falar. Nossos pais procuraram, durante algum tempo, manter os cinco filhos3 nas mesmas escolas e, como o nosso desempenho escolar nas escolas regulares comuns sempre foi muito fraco, nós todos mudávamos constantemente de colégios, até que surgiu a oportunidade de estudarmos na ANPACIN e daí, nossos caminhos se separaram do dos meninos por algum tempo.

			Para os anos iniciais do Ensino Fundamental, Marília começou estudando no Instituto de Educação, acompanhando o Lucas, mas aconteceu uma grande greve dos professores, já no primeiro ano e foram transferidos para uma escola particular, na qual sofreu muita discriminação. A própria diretora tinha preconceitos. Beatriz permaneceu na escola especializada, que naquela época não ofertava ensino regular. Considerando então o forte preconceito da escola em que Marília e Lucas estavam matriculados e a inexistência de ensino regular na escola especializada em que Beatriz estudava, fomos então, agora os três para outra escola particular e nesta fomos felizes. Foi o primeiro lugar onde nós éramos chamadas de “as gêmeas” e não de “as mudinhas”, como acontecia em outras escolas.

			Como foi ficando muito difícil, voltamos, sem o Lucas, para a escola especializada, que naquele momento já ofertava ensino regular e ficamos juntas lá, até à metade da sétima série (atual oitavo ano), quando nossa trajetória escolar se separou.

			Marília, vendo que o que Lucas estudava era muito mais do que o que era oferecido na escola especializada, ou seja, que havia uma defasagem de conteúdos muito grande, os livros eram muito diferentes, quis voltar para a escola regular comum, para o Instituto de Educação. Mas desta vez, foi sozinha. Lucas continuou estudando em um colégio particular e Beatriz permaneceu na escola especializada. Importante destacar que as escolhas foram nossas e nossos pais nos apoiaram em nossas decisões. 

			Cada uma de nós teve perdas e ganhos com suas escolhas. Para Marília, a experiência colaborou com o enfrentamento do mundo dos ouvintes, mas o sofrimento foi intenso e teve prejuízos na aprendizagem, por ser a abordagem adotada a oralista. Mas, continuou nesta escola até a conclusão do Ensino Médio.

			Beatriz se aventurou na escola regular comum, no primeiro ano do Ensino Médio e se sentia muito só, sem interação com os professores e os colegas, mas, desde os dez anos, quando aprendeu a ler e entender o que estava expresso na Língua Portuguesa, desenvolveu o gosto pela leitura, principalmente de gibis. Beatriz não saía da sala de aula na hora do recreio e ficava lendo gibis. Daí os colegas queriam emprestado e como costumamos dizer a “inclusão social e escolar”, começou a acontecer, porque os gibis, as revistas, livros acabavam sendo emprestados, gerando o sentimento de que ela “possuía algo que interessava aos ouvintes”. Mas, Beatriz não concluiu sequer o primeiro ano do Ensino Médio na escola comum. Fez transferência para o Ensino Supletivo, que naquela época já possuía um atendimento especializado. Ainda iniciantes, mas buscando atender às especificidades dos estudantes surdos. Porém, já no ano seguinte, a escola especializada passou a ofertar Ensino Médio e Beatriz retornou.

			Desde criança, tínhamos a percepção de que deveria existir um meio de comunicação mais fácil para os surdos, mas não conhecíamos nenhum surdo adulto, pois a escola não permitia que houvesse contato entre as crianças surdas e os surdos adultos sinalizantes. Esta curiosidade fez com que Marília indagasse à nossa mãe se “os surdos não ficavam adultos”. Impactada com este questionamento, minha mãe procurou conhecer os surdos adultos de Maringá, nossa cidade e procurou reuni-los, estabelecendo o germe para a criação da ASUMAR – Associação dos Surdos de Maringá, da qual Marília foi presidente. 

			Nossa experiência no Bilinguismo

			Começamos a frequentar clínicas de fonoaudiologia desde o nosso diagnóstico. Marília foi diagnosticada primeiro, depois Beatriz. As primeiras lembranças de Beatriz são de quando ela tinha seis anos e precisava ir à fonoaudiologia duas ou três vezes por semana. Beatriz não gostava de ir e só recentemente nos contou que ficou traumatizada com a atuação da fonoaudióloga, que segurava suas mãos e chegou até mesmo a “puxar” sua língua para forçá-la a falar. 

			Como já mencionamos anteriormente, nós começamos a ter contato com surdos adultos bem antes de nossos colegas, por causa que nossa mãe “desobedeceu” às orientações da escola. Nossos pais foram repreendidos por isso e “fomos penalizadas”. Isto porque, naquela época, as crianças surdas frequentavam a escola especializada – que não era propriamente “uma escola”, mas um Centro de Reabilitação da Fala – por alguns anos e depois eram encaminhadas para a escola regular comum, com atendimento, em contraturno, em sala de recursos. Pois bem, todos nossos colegas de turma foram encaminhados para a escola regular, no caso o Instituto Estadual de Educação de Maringá, menos nós duas. E foi justificado que iríamos precisar aguardar mais um ano, pelo menos, devido à “nossa exposição aos sinais”.

			Afinal, na década de 1980 a educação de surdos se caracterizava pelo oralismo e então não existia muita preocupação para que nós aprendêssemos conteúdos escolares, o objetivo era aprender a falar. Nós, os alunos, éramos os pacientes e os professores eram os terapeutas. 

			Para Zanquetta (2006), persistia a aplicação de inúmeros métodos oralistas, geralmente estrangeiros, buscando estratégias de ensino que pudessem transformar em realidade o desejo de ver o surdo falando e ouvindo, com auxílio de próteses. Os surdos eram proibidos de utilizar sinais para se comunicarem, poupados dos conteúdos escolares mais complexos e, quando matriculados no ensino regular, sendo empurrados de uma série para outra.

			Então nós começamos a criar uma “língua de sinais caseira”, uma mímica que nós combinávamos, principalmente com a nossa babá, que tentava muito se comunicar e ensinava muito sobre religião. Depois minha mãe foi fazer cursos de Libras e nos levava junto. Ainda não era livre para usar Libras, mas tinha uma família de surdos, aqui em Maringá, que tinham estudado em outra cidade e eles foram ensinar para a minha família. Mas só minha mãe conseguiu aprender um pouco. Porém, em algum momento que não nos recordamos bem, os sinais tiveram “licença” para entrar em nossa casa. 

			Hoje, a Libras é natural em nossa casa e mesmo as crianças (dois filhos da Beatriz, um do Vitor, um do Raul e dois do Lucas), ouvintes, já a utilizam, com diferentes graus de proficiência. Foi só depois de adultas, mesmo tendo vivenciado esta transição, é que compreendemos que havia ocorrido uma mudança radical na conduta de nossos pais em relação à nossa educação, decorrente da mudança que aconteceu na escola especializada em que Beatriz estudava, que passou a adotar a abordagem bilíngue. 

			Essa transição foi gradual. No 2º semestre de 1996, os professores e funcionários da escola iniciaram as leituras sobre bilinguismo. Para Zanquetta (2006), professora da escola à época, os estudos foram centrados principalmente na Libras, reconhecendo-a como a 1ª língua do surdo, que deve ser adquirida e usada tanto pelos alunos, quanto pelos profissionais. Neste ano, foi contratada a primeira instrutora surda, com a função de ensinar a língua de sinais para os funcionários e alguns alunos da escola.

			O bilinguismo considera a surdez como diferença linguística, e não como uma deficiência a ser normalizada através da reabilitação como o oralismo. E assim, os surdos constituiriam uma comunidade particular, com cultura e língua próprias. A língua sinalizada utilizada como definição da comunidade surda reforça o sentido histórico e cultural constituído (Skliar, 1998).

			O bilinguismo tem como pressuposto básico que o surdo deve ser Bilíngue , ou seja, deve adquirir como língua materna a língua de sinais, que é considerada a língua natural dos surdos e, como segunda língua, a língua oficial de seu país. [...] O conceito mais importante que a filosofia Bilíngue traz é de que os surdos formam uma comunidade, com cultura e língua próprias (Goldfeld, 1997, p. 39).

			Tornar-se letrado numa abordagem bilíngue pressupõe a utilização de língua de sinais para o ensino de todas as disciplinas. Proporcionada como primeira língua (L1), o aprendizado da língua de sinais é oferecido aos surdos em situações significativas, como jogos, brincadeiras e narrativas de estória, mediante a interação com outros surdos adultos competentes em língua de sinais. Faz também parte do projeto bilíngue que todo o corpo de funcionários da escola, surdos e ouvintes, e os pais, aprendam e utilizem a língua de sinais (Botelho, 2002, p. 112).

			Em 1997, deu-se continuidade ao trabalho escolar na ANPACIN, em uma proposta bilíngue. Beatriz pode usufruir dessa mudança, com a contratação da professora surda e os estudos que foram realizados pelos professores, ela aprimorou seu conhecimento e aprendeu não apenas a falar Libras, mas em sua forma culta. Marília conhecia a Língua de Sinais, digamos “popular”, em função da convivência com os surdos adultos da Asumar, que não tiveram oportunidades de aprender a Libras, em sua forma culta. E, continuou seus estudos no Instituto de Educação, sem intérpretes.

			A partir desse momento, nos inteiramos que a proposta bilíngue para surdos adultos não oralizados, considera a língua de sinais como primeira língua e o português escrito como segunda língua. Tem como pressuposto garantir o direito e a condição ao leitor surdo de poder utilizar duas línguas, não se trata de negação, mas de respeito, o sujeito surdo escolhe a língua que vai utilizar em cada situação linguística em que se encontrar.

			E necessário compreender que as línguas de sinais se apresentam numa modalidade diferente das línguas orais: são espaço-visuais, ou seja, a “realização dessas línguas não é estabelecida através da visão e da utilização do espaço. A diferença na modalidade determina o uso de mecanismos sintáticos especialmente diferentes dos utilizados nas línguas orais” (Quadros, 2004, p. 46).

			Marília concluiu o Ensino Médio no Instituto Educação de Estadual de Maringá, Beatriz, na escola especializada. Depois se formaram em uma universidade privada em Maringá, com intérprete, remunerada pelos meus pais, pois, àquela época, antes de 2005, ainda não era obrigatória a presença de intérpretes de Libras em sala de aula, como está disposto no Decreto nº 5.626, de 22 de dezembro de 2005 (Brasil, 2005) que as instituições federais de ensino, de educação básica e superior, devem proporcionar aos alunos surdos os serviços de tradutor e intérprete de Libras – Língua Portuguesa em sala de aula e em outros espaços educacionais, bem como equipamentos e tecnologias que viabilizem o acesso à comunicação, à informação e à educação.

			Nós surdos, conquistamos muitas coisas nesses anos, como por exemplo: 

			•Lei Federal nº 8.899, de 29 de junho de 1994: concede passe livre às pessoas com deficiência no sistema de transporte coletivo interestadual.

			•Em março de 1999, começam a ser instaladas em todo Brasil telessalas com o telecurso 2000 legendado. 

			•Em 2000 começa a funcionar o sistema de Closed Caption, ou legenda oculta, que transcreve o que é dito. Após três anos de funcionamento no Jornal Nacional ela é disponibilizada aos surdos também nos programas Fantástico, Bom Dia Brasil, Jornal Hoje, Jornal da Globo e Programa do JÔ, novelas, filmes nacionais e dublados, entre outros. É o fim da TV “muda”. 

			•Portaria MEC – nº 1.678/99: dispõe sobre os requisitos de acessibilidade a pessoas com deficiência para instruir processos de autorização e de reconhecimento de cursos e credenciamento de instituições.

			•Critérios Diferenciados de Avaliação na Língua Portuguesa para Estudantes Surdos: Publicação da Secretaria de Estado da Educação – Departamento de Educação Especial, de junho de 1999.

			•Lei Federal nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000: estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, mediante a supressão de barreiras e de obstáculos nas vias e espaços públicos, no mobiliário urbano, na construção e reforma de edifícios e nos meios de transporte e de comunicação. É importante destacar o capítulo VII, artigos 17, 18 e 19, que trata especificamente da acessibilidade nos sistemas de comunicação e sinalização, em que trata da questão do direito à informação das pessoas surdas. Ela é que garante as transcrições em Braille e o direito ao intérprete de Libras.

			•Lei nº 10.436, de 24 de abril de 2002: reconheceu a Língua Brasileira de Sinais (Libras) como meio legal de comunicação e expressão dos surdos.

			•Lei nº 14.191 de 2021: estabelece a inclusão a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, da educação bilíngue para as pessoas surdas, em todos os níveis de ensino, tratando-a como uma modalidade de ensino não mais incluída como parte da Educação Especial e, sim, de forma independente desta. Mais especificamente, ela é definida no Art. 60 desta lei:

			Art. 60-A. Entende-se por educação bilíngue de surdos, para os efeitos desta Lei, a modalidade de educação escolar oferecida em Língua Brasileira de Sinais (Libras), como primeira língua, e em português escrito, como segunda língua, em escolas bilíngues de surdos, classes bilíngues de surdos, escolas comuns ou em polos de educação bilíngue de surdos, para educandos surdos, surdo-cegos, com deficiência auditiva sinalizantes, surdos com altas habilidades ou superdotação ou com outras deficiências associadas, optantes pela modalidade de educação bilíngue de surdos (Brasil, 2021, p.1).

			A Lei nº 14.191 de 2021 (Brasil, 2021) também estabelece que haja a oferta de materiais didáticos apropriados e a disponibilidade de professores bilíngues com formação e especialização adequadas, em nível superior. No 1º parágrafo do Art. 79, a lei assegura que os programas serão planejados com a participação das comunidades surdas, de instituições de ensino superior e de entidades representativas dessa população. Além disso, estipula no 2º parágrafo desse mesmo artigo, que os programas de ensino serão incluídos no PNE e que têm como objetivos: 

			•I – fortalecer as práticas socioculturais dos surdos e a Língua Brasileira de Sinais;

			•II – manter programas de formação de pessoal especializado, destinados à educação bilíngue escolar dos surdos, surdo-cegos, com deficiência auditiva sinalizantes, surdos com altas habilidades ou superdotação ou com outras deficiências associadas; 

			•III – desenvolver currículos, métodos, formação e programas específicos, neles incluídos os conteúdos culturais correspondentes aos surdos; 

			•IV – elaborar e publicar sistematicamente material didático bilíngue, específico e diferenciado. 

			•Vista como ambiente sociolinguístico, a escola bilíngue parece ser o local mais indicado para oferecer modelos adequados ao ensino bilíngue, propiciando input consistente de língua para que a criança surda possa desenvolver plenamente seus potenciais cognitivos e comunicativos. Entretanto, o cenário da Educação de Surdos, mesmo nas escolas bilíngues, ainda preocupa, pois os professores, na sua maioria ouvintes e não proficientes em Libras, serão responsáveis pelo desenvolvimento comunicativo em língua de sinais destes alunos. 

			Mas, para nós, o mais importante foi, sem dúvida, foi o Decreto nº 5.626, de 22 de dezembro de 2005, que regulamenta a Lei nº 10.436, de 24 de abril de 2002, e o art. 18 da Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000. De todos os importantes aspectos abordados por esse Decreto, sem dúvida o mais importante é a inclusão da Libras como disciplina curricular obrigatória, nos cursos de formação de professores para o exercício do Magistério, em nível médio e superior, e nos cursos de Fonoaudiologia, de instituições de ensino, públicas e privadas, do sistema federal de ensino e dos sistemas de ensino dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

			Para poder atender à demanda gerada por esse Decreto, o Ministério da Educação (MEC) instituiu cursos de licenciatura plena em Letras: Libras ou em Letras: Libras/Língua Portuguesa como segunda língua e nós tivemos a oportunidade de cursar esse curso. Beatriz, fez parte da primeira turma de professores de Libras do Brasil, tendo se formado na Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC e Marília, na segunda turma da UFSC, no polo da Universidade Federal de Grande Dourados, no Mato Grosso do Sul.

			Para nós, a oportunidade de cursar um curso superior em Libras, de entender tudo que é “falado” e, principalmente, de poder dar conta de nossas obrigações, sem a necessidade da ajuda de nenhum ouvinte é maravilhoso. Nos sentimos completas e apesar de já possuirmos diploma universitário, só com este curso realmente nos sentimos cursando uma faculdade!

			Das muitas coisas interessantes que aprendemos sobre Libras, a principal novidade foi a existência de um sistema de escrita próprio da Libras, o Signwriting. As línguas de sinais existentes no mundo são comumente conhecidas em sua modalidade sinalizada, poucos países adotaram uma forma de registrá-la graficamente e, para tal registro utilizam um sistema de escrita chamado de Signwriting. Os primeiros estudos brasileiros sobre a escrita da língua de sinais, mais precisamente sobre o Signwriting, tiveram início com o Dr. Antônio Carlos da Rocha Costa, Marianne Stumpf (Surda) e a Professora Márcia Borba, na Pontifícia Universidade Católica (PUC) do Rio Grande do Sul, em 1996 (Quadros, 2004). 

			O Signwriting completa a Libras como idioma e é a escrita própria da língua do surdo. Os símbolos, as regras, são diferentes da escrita das línguas orais, mas os ouvintes também podem usar o Signwriting. É muito importante para os surdos conhecerem este método de escrita, pois além de contribuir com o desenvolvimento cognitivo, pesquisas tem apontado que este conhecimento favorece o aprendizado da Língua Portuguesa na modalidade escrita. Isto porque, conhecer bem uma língua ajuda aprender outra como segunda língua, por isso recomendamos que as crianças surdas aprendam Signwriting, antes da Língua Portuguesa. Que a educação do surdo seja igual ao do ouvinte, que quando entra na escola já sabe falar e aprende escrever em Português desde pequeno. O surdo precisa acompanhar o mesmo processo.

			A Libras é muito importante na educação dos surdos. Ela é uma língua natural e reflete a capacidade humana para a linguagem porque surgiu da mesma forma que as línguas orais, isto é, a partir da necessidade específica e natural dos seres humanos de expressarem ideias, sentimentos e ações. Da mesma maneira que os ouvintes aprendem sua língua só de estarem junto com adultos que falam, os surdos podem e devem aprender a Libras ficando junto com surdos adultos. 

			Se hoje estamos vivendo um momento em que a língua dos surdos é respeitada, que estamos educando os surdos de acordo com o bilinguismo, nós surdos, devemos muito à Suécia, que foi o primeiro país a reconhecer politicamente os surdos como uma minoria linguística com direitos políticos assegurados à educação na língua de sinais e na língua falada (Gesser, 2009).

			Foi, a partir do reconhecimento da Libras, como meio legal de comunicação do surdo brasileiro, que a educação dos surdos avança, com a implantação do modelo bilíngue e o direito a intérprete em todos os níveis de ensino, que os surdos puderam concluir cursos superiores em diversas áreas e alcançarem a Pós-Graduação stricto sensu, cursando mestrado e doutorado. 

			Considerações finais

			Como surdas, professoras universitárias, pós-graduadas (Beatriz é mestre em Educação Matemática4 e traz neste livro, um capítulo de autoria conjunta com seu orientador) e Marília e mestre5 e doutora em Educação6 reconhecemos que foram muitas as conquistas dos surdos, desde que nascemos. Costumamos dizer que devia ser muito mais difícil ser surdo antes da internet e do celular (mensagens), porque esta tecnologia facilita muito a comunicação entre nós, que não podemos utilizar o telefone fixo, além de nos manter informados sobre o que acontece no mundo com o uso da internet. 

			Mas, mesmo tendo vivido realidades diferentes, da época do oralismo e agora do bilinguismo e de achar que esse momento é melhor para a vida do surdo, ficamos preocupadas com a vida dos surdos brasileiros, porque não adiantam só as leis no papel. Ainda é difícil para arrumarmos bons empregos, só ficamos com empregos com salários baixos, mesmo quando temos curso superior.

			E o que é mais difícil de entender, é que quando o MEC cria oportunidades de trabalho para nós, surdos, para dar aulas de Libras nas universidades e faculdades, os ouvintes, os nossos professores estão indo disputar esse emprego com os surdos e é claro que as instituições vão preferir trabalhar com ouvintes. Fica tudo mais fácil. Ficamos sem entender por que as pessoas que mais deveriam defender nossos direitos, vão concorrer com os surdos. Isso mostra que mais do que leis, ainda precisamos que as pessoas mudem seus pensamentos e respeitem os direitos do surdo!

			

			
				
					1	A ISO – International Organization for Standardization é uma entidade de padronização e normatização, criada em Genebra, na Suíça, em 1947. A sigla deveria ser IOS e não ISO. Entretanto, para evitar que cada país adaptasse a sigla a seu idioma, os criadores optaram por estabelecer uma única sigla para todos os países: ISO. 

				

				
					2	Entidade mantenedora do então Colégio Modelo de Maringá, agora denominado Colégio Bilíngue para Surdos de Maringá, escola de Educação Básica regular especializada para surdos. Entende-se por regular a escola que oferece ensino seriado. 

				

				
					3	Raul, o mais velho e Vitor, o “do meio”. Nós três somos os caçulas.

				

				
					4	Cursado na Universidade Federal do Paraná – UFPR

				

				
					5	Cursado na Universidade Estadual de Maringá – UEM

				

				
					6	Cursado na Universidade Estadual Paulista – Unesp
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			EU TAMBÉM POSSO CONTAR!

			Beatriz Ignatius Nogueira

			Carlos Roberto Vianna 

			Este capítulo retoma as entrevistas obtidas para a dissertação Enfim, Posso Falar! Relatos de Surdos Paranaenses que Vivenciaram a Transformação do Oralismo ao Bilinguismo, de Beatriz Ignatius, defendida em 8 de julho de 2019. Desde então a dissertação foi transformada em livro e foram produzidos vários textos que a tomaram como ponto de partida. Aqui buscamos destacar aspectos do que foi dito sobre o ensino da matemática naquelas entrevistas.

			É importante situar o trabalho de Beatriz como um dos primeiros a manifestar explicitamente a intenção de produzir fontes surdas. Cabe mencionar aqui a anterioridade do trabalho de Daniel Duarte Silveira, O que os surdos contam sobre a matemática nas suas trajetórias escolares: a produção de fontes orais em Libras a partir da História Oral, defendido em 2018 e orientado pelo prof. Dr. Diogo Franco Rios e o trabalho de Lizmari Crestiane Merlin Greca, Surdez e Alfabetização matemática: o que os profissionais e as crianças surdas da escola têm para contar, defendido em 2015 e orientado pelo prof. Dr. Carlos Roberto Vianna. Mencionados estes dois trabalhos imagina-se um desafio aos leitores e pesquisadores da área para que procedam uma revisão sistemática da produção de pesquisa com surdos, ou sobre surdos, procurando destacar aqueles trabalhos nos quais os surdos falem sem recortes, ou que contenham registros daquilo que foi dito por eles em lugar de paráfrases, traduções e interpretações. Nessa revisão devem ser explicitados os cuidados metodológicos tomados para que a Libras fosse traduzida adequadamente e para que os registros do que foi dito e feito pelos surdos não se perdessem.

			As pesquisas com a História Oral já possuem uma trajetória razoavelmente estabelecida no interior da Educação Matemática. Em sucessivos artigos, Vicente Garnica vem, desde o início do século XXI, apresentando, detalhando e reformulando os aspectos metodológicos praticados pelo grupo GHOEM, sob sua liderança. O artigo de Garnica (2015) e o capítulo de Garnica e Vianna (2019) apresentam uma síntese metodológica e a trajetória do grupo para públicos mais amplos.

			Aspectos importantes da metodologia adotada por Beatriz estão descritos no capítulo ENFIM, POSSO FALAR!, escrito por Beatriz Ignatius Nogueira e Carlos Roberto Vianna para o livro organizado por Favoreto da Silva e Holossi (Educação de surdos, linguagens e experiências)1. 

			Isso posto, a estrutura do que segue é a seguinte: são apresentadas as motivações para a produção das entrevistas, são apresentados alguns recortes temáticos (referentes ao ensino de matemática) e, por fim, são feitos alguns comentários sobre o que podemos produzir a partir daí. Nas entrevistas buscou-se manter a fluência do texto na expressão em Libras, o que eventualmente poderá causar estranhamentos no leitor pouco habituado a essa língua e como ela é escrita diante das limitações da língua portuguesa.

			Motivação

			É interessante iniciar com um recorte do que foi dito por Beatriz na sua dissertação:

			Pensando no ensino de matemática a primeira coisa que me ocorreu foi: Como eram as aulas de alfabetização matemática com o oralismo? O que mudou com o bilinguismo? Se as professoras não precisassem ensinar a língua oral para os alunos surdos, será que elas usariam mais tempo para ensinar os conteúdos da matemática?

			A principal característica da dissertação de BEATRIZ é a presença da fala de surdos, os dizeres de surdos sobre como se sentiam nas aulas de matemática. Sendo uma dissertação produzida por uma surda, entrevistando pessoas surdas em Libras, sem a presença de intérpretes, a produção das entrevistas foi cercada por vários cuidados, incluindo a adoção dos critérios gerais para a produção de fontes orais preconizados pelas práticas do GHOEM. As entrevistas foram orientadas por um roteiro prévio e pela diretriz de deixar os entrevistados livres para focar nos temas de sua preferência, assumindo sempre que possível um tom de conversação. As histórias compartilhadas neste estudo não ficam isoladas, elas compõem uma espécie de “memória coletiva” que ajuda a entender como aconteceu a mudança do oralismo para o bilinguismo e como isso aconteceu em relação às aulas de matemática.
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